

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Ao Grande Arquiteto do Universo (G...A... D...U...), que é Deus, fonte precípua e incomensurável da vida.




    À minha família, em especial aos meus pais (in memoriam) José Marcos Teixeira e Maria das Graças Machado Teixeira, os quais, na fé cristã e na retidão ética, laboraram com fervor no dia-a-dia, e, deram cumprimento a uma nobre missão terrena: a formação educacional dos seus filhos. Sendo assim, agradeço-lhes “de coração”!!!




    Aos meus professores no curso de Doutorado em Direito da PUC-SP, D.r Wagner Balera (Direito da Seguridade Social), D.ra Maria Helena Diniz (Ordenamento Jurídico e Sistema), D.r Gabriel Benedito Issaac Chalita e D.ra Márcia Cristina de Souza Alvim (Argumentação Jurídica), bem assim ao estimado orientador – por duas vezes (mestrado e doutorado) – D.r Willis Santiago Guerra Filho, notável jusfilósofo.




    Aos membros da minha banca examinadora quando da defesa pública da tese de doutorado, na PUC-SP, composta por ilustres e renomados juristas e jusfilósofos: Prof. D.r Willis Santiago Guerra Filho (Livre-Docente pela UFC, orientador e presidente), Prof.ª D.ra Márcia Cristina de Souza Alvim (PUC-SP), Prof. D.r Thiago Lopes Matsushita (PUC-SP), Prof. D.r Carlos Henrique Soares (PUC Minas) e Prof. D.r Océlio de Jesús Carneiro de Morais (UNAMA).




    Aos ativistas do Direito, aos meus amigos, aos que me amam incondicionalmente e ao público-leitor em geral.


  




  

    O escriba




    1 Aquele, porém, que amolda sua alma no temor de Deus e medita na lei do Altíssimo, esse é o que busca a sabedoria de todos os antigos e dedica seu tempo às profecias.




    2 Esse preserva as narrativas dos homens célebres e penetra as subtilezas das parábolas.




    3 Investiga o sentido oculto dos provérbios e aplica-se aos segredos das parábolas.




    4 Presta serviço no meio dos grandes e apresenta-se diante dos príncipes.




    5 Percorre as terras das nações estrangeiras, averiguando o que é bom e mau entre as pessoas.




    6 Empenha o coração em acordar cedo, dirigindo-se ao Senhor que o criou e orando em presença do Altíssimo.




    7 Abre sua boca para orar e pede perdão pelos próprios pecados.




    8 Se o Senhor, em sua grandeza, o quiser, ele será repleto do espírito de inteligência.




    9 Fará chover as palavras da sua Sabedoria, e em sua oração louvará o Senhor.




    10 Conservará retos o seu conselho e a sua instrução, e aprofundará os segredos divinos.




    11 No seu ensino ele exporá publicamente a instrução, e se gloriará na Lei da Aliança do Senhor.




    12 Muitos louvarão a sua Sabedoria, a qual jamais será esquecida.




    13 Sua lembrança nunca se apagará, e seu nome vai ser recordado de geração em geração.




    14 As nações hão de proclamar sua sabedoria e a assembleia celebrará o seu louvor.




    15 Se viver muito, terá maior reputação do que mil outros; e se morrer, isso lhe terá sido útil.




    (Eclo 39, 1-15)


  




  

    Solidão humana e divindade




    Nascer, crescer, morrer...




    Do nada e para o nada?




    Solidão impera.




    Crer, lutar, vencer...




    Essência e conteúdo.




    Solução é Deus!




    (Denilson Victor Machado Teixeira)
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    APRESENTAÇÃO




    Venho acompanhando, com prazer, a vida profissional de Denilson Victor Machado Teixeira, em Boa Esperança e em cidades vizinhas do belo Sul de Minas. “Sul cafeeiro, assentado na terra roxa de declives ou em colinas que europeias se arrumam, quem sabe numa das mais tranquilas jurisdições da felicidade neste mundo”, na expressão feliz de Guimarães Rosa, que não me canso de repetir.




    E Denilson Victor, com ética e trabalho, muito tem contribuído para essa “jurisdição”, a qual tenho a honra e a felicidade de frequentar. Ele foi proficiente coordenador, conciliador e juiz não togado dos Juizados Especiais das Comarcas mineiras de Alfenas, Boa Esperança e Campo Belo. Formou-se em Direito pela UNIFENAS, é especialista em Direito Processual pela PUC Minas e mestre em Direito Público pela UNIFRAN.1




    Dono de boa cultura jurídica é também um escritor de literatura, sendo membro da Academia Dorense de Letras – ADL, de Boa Esperança – MG, onde ocupa posição de destaque. Em 2008, as Editoras JVS e IMPERIUM publicaram sua obra “Manual de Direito da Seguridade Social”, prefaciada pelo Prof. Daniel Limongi Alvarenga Alves.




    O Prof. Limongi assim se expressou sobre o livro: “É possivelmente o mais completo da área, pois figura ainda como fruto de ambicioso projeto pessoal de popularizar a questão previdenciária às mais remotas regiões do país, onde é provável haver carência de profissionais especializados na área.”




    Continuando sua vida de estudo e de trabalho, Denilson traz agora aos leitores o livro “Duplo grau de jurisdição obrigatório”, fruto de sua dissertação de mestrado2, que une a doutrina à prática.




    É obra bem redigida, bem fundamentada, com ricas notas de rodapé. Começa por um estudo comparativo do “reexame compulsório” em diversos tempos e países. Em seguida, trata do “reexame compulsório no atual Direito Brasileiro”, e, termina, discorrendo sobre a “teoria do reexame compulsório à luz do Estado Democrático de Direito”.




    Tem razão o professor doutor Willis Santiago Guerra Filho, ao elogiar a obra, afirmando que é “um trabalho a um só tempo acadêmico e de cunho prático”.




    Parabéns ao autor e, sobretudo, aos leitores.




    Belo Horizonte – MG, 23 de novembro de 2009.




    Ricardo Arnaldo Malheiros Fiuza




    Professor convidado da Faculdade de Direito “Milton Campos”.




    Membro da Academia Mineira de Letras Jurídicas.




    Diretor da “Revista do Instituto dos Advogados de Minas Gerais”.




    




    

      

        1 Atualmente, Doutor em Direito pela PUC-SP e Pós-Doutor pelo IGC na Universidade de Coimbra em Portugal.


      




      

        2 Atualmente, refere-se à tese de doutorado, inclusive, com viés jusfilosófico e inserções de variados tópicos e subtópicos, diferentemente da dissertação de mestrado.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Passados exatos dez anos da dissertação de mestrado (2004) elaborada sob minha orientação pelo Autor da presente obra, tenho agora a grata satisfação de atender ao honroso convite para prefaciar o livro que aqui vem a lume, resultado da tese de doutoramento (2014), desenvolvida também sob minha orientação. E se já na primeira ocasião fiz o registro de que referida orientação não passou de um mero acompanhamento da pesquisa feita com autonomia e maturidade pelo então mestrando, hoje doutor e colega professor universitário, com mais razão ainda isso há de ser neste momento reiterado, já por ser da natureza mesma da pesquisa, visando o doutoramento tal demonstração de capacidade para fazê-la com autonomia e visando obter resultados revestidos de alguma originalidade, mínima que seja, sendo isso que também não faltou, e bem além do esperado, no trabalho enfeixado no livro que o leitor ora tem em mãos.




    O que se vem de afirmar se justifica já pela abordagem a que tema foi submetido, no contexto de uma tese para a área de Filosofia do Direito, ainda que tratando de tema dogmático-jurídico, pois nenhuma incompatibilidade há de ser vista entre o enfoque dogmatológico e o mais propriamente teorético-filosófico, máxime se aquele não resvalar para o dogmatismo, como sempre há de se evitar. E também, em se tratando de um enfoque do segundo tipo, não há tema que se possa dizer desprovido de interesse para ele, que tem no todo o seu objeto e matéria de estudos.




    E se, ao buscar compreender o lugar que cada um de seus componentes ocupa no todo, a Filosofia rejeita a compartimentação própria do modo mais estrita e restritamente científico de realizar um estudo, nem por isso se deixa de divisar uma pluralidade de matrizes disciplinares no estudo filosófico, sendo aquele jusfilosófico já uma delas, ao que se pode acrescentar outras, a serem com ela combinadas, como é o caso da ontologia – ou “ontognosiologia”, como preferia referir o Mestre Miguel Reale ao estudo do ser de tudo que é (on, em grego) que não pode se desprender daquele do conhecer (a gnosis, também em grego, a língua originária e originante da Filosofia) – do estudo dos valores feito pela axiologia ou daquele modo mais propriamente científico de conhecer, realizado pela epistemologia. Sob este prisma diversificado foi submetido a competente escrutínio o tema do reexame compulsório de decisões judiciais no trabalho que se segue, com resultados que agora podem ser conferidos, qualificados por sua inserção na dimensão crítica que é aquela da Filosofia.




    As regras contidas no caput, com seus desdobramentos nos incs. I e II, da norma do art. 496 do CPC/2015, são de antiga ascendência em nosso direito, como vem aqui destacado. No modo como ali se apresentam, remontam pelo menos à apelação ex officio de sentenças proferidas contra a Fazenda Nacional em causas de valor acima a 200 mil réis, prevista na Lei de 29.11.1841. O Anteprojeto Buzaid suprimia tal forma de recurso ex officio, atentatório a princípio basilar do processo civil, o princípio dispositivo. O legislador de 1973, contudo, reintroduziu o duplo grau necessário, embora a doutrina processual civil tenha se apressado em explicar que não se trata, propriamente, de recurso ex officio, o que se previa na norma do art. 475 (atual norma do art. 496 do CPC/2015), mas sim que ali se configura uma sentença complexa, de natureza condicional.




    Ademais, na processualística pátria é comum que se qualifique como verdadeiro privilégio, anti-isonômico e inconstitucional, o que se dá nos incisos I e II da norma do art. 496, com impingir o duplo grau de jurisdição em razão da pessoa de uma das partes, a Fazenda Pública, e não, em razão da relevância pública da matéria, objeto do processo. Essa irrelevância social seria o mais comum de se verificar, por exemplo, na execução de dívida ativa, com conotação, no mais das vezes, exclusivamente patrimonial.




    Nesse prolongamento necessário e indiscriminado do curso do processo até a instância recursal, percebe-se gravame ao direito fundamental das partes em juízo à celeridade do feito, para assim ter efetivo acesso ao que lhe é devido. Não havendo outro interesse, público ou de relevância social, que justifique a desatenção ao interesse individual ou coletivo, de que prevaleça uma decisão de primeiro grau, da qual não há fundadas razões para se recorrer, então o indivíduo de sujeito, tornar-se-ia mero objeto de um processo, por despropositado, com desrespeito à sua dignidade e da “proibição de excesso”, que para nós é o princípio constitucional da proporcionalidade em sentido estrito.




    Da obra que ora vem a lume, para não mais nos delongarmos, retardando sua leitura, vale concluir este prólogo do mesmo modo como aquele de sua antecessora, pois novamente a par de uma competente exposição dogmática da matéria enfocada, verificou-se a permanência da muitíssimo louvável preocupação de Denilson Victor Machado Teixeira com ameaças aos direitos fundamentais, em razão da cada vez mais extemporânea insistência em que haja entre nós o reexame necessário de decisões judiciais, invocando a figura do Ministério Público como um possível guardião dos direitos inerentes à cidadania, frente a abusos, que vêm se mostrando tragicamente frequentes, cometidos por um Estado cuja razão de ser, enquanto se pretenda democrático, é a promoção desta cidadania. Merece renovar, portanto, todos os encômios, que tal preocupação seja manifestada, em trabalho a um só tempo acadêmico e de cunho prático, posto que assim pode-se verificar concretamente a contribuição esperada dos que lidamos com o direito, em razão de nossa responsabilidade social.




    São Paulo – SP, aos 31 de agosto de 2016.




    Prof. Tit. D.r Willis Santiago Guerra Filho, Livre-Docente.


  




  

    INTRODUÇÃO




    É sabido que a Filosofia do Direito, ramo específico da Filosofia Geral, detém especificidades múltiplas, porquanto o fenômeno jurídico pode ser tanto as normas jurídicas estatais quanto as questões como os valores da justiça e da igualdade, aspectos essenciais ao desenvolvimento do presente trabalho.




    Nesse contexto, destaca-se a Filosofia no Direito Processual, porquanto tais valores fundamentais são hábeis a concretizar soluções prático-legais com objetiva imparcialidade.




    Logo, a presente pesquisa tem por objeto de estudo o instituto do duplo grau de jurisdição obrigatório previsto na norma do art. 496 do CPC/2015, alinhavado ao Estado de Direito Democrático, de modo a travar então uma teoria.




    Aliás, nos dizeres de Ralf Dreier3, “uma teoria é um sistema de enunciados, entre os quais existem relações de inferência e que satisfazem pelo menos as exigências de consistência e de comprovação”, evitando-se, assim, as contradições lógicas e valorativas, estas últimas de interesse para a Filosofia do Direito.




    Vê-se, pois, que na teoria jurídica tem-se por objeto quaisquer enunciados que estejam normativamente em vigor, como, por exemplo, o supramencionado dispositivo legal (art. 496 do CPC/2015), tema nevrálgico desta tese.




    E é justamente uma Teoria do Reexame Compulsório do Provimento Jurisdicional Cível à luz do Estado de Direito Democrático, com ênfase nos valores da igualdade e da justiça, que se propõe elaborar.




    Ora, é cediço que o Direito (realidade) não é sistema (modo de ver a realidade), razão pela qual este seja método de análise, resultado da interpretação, aliás, de competência exclusiva do jurista (eminentemente quem faz ciência – doutrinador –, e não o estritamente técnico, como é o caso dos professores de direito, advogados, magistrados, membros do Ministério Público, da Advocacia Pública, da Defensoria Pública etc.).




    Nesse desiderato, existe uma multitude de concepções teóricas a respeito de sistema jurídico, cujo ponto de conexão dentre variadas acepções, conforme diz Claus-Wilhelm Canaris4, é “o de traduzir e realizar a adequação valorativa e a unidade interior da ordem jurídica”.




    Diga-se também, que a Ciência do Direito – correspondente à Jurisprudentia dos romanos –, tratando-se da realidade cultural, cabe-lhe, precipuamente, construir o sistema jurídico (criação epistemológica – pelo jurista), até mesmo de modo a influenciar-se no ordenamento jurídico (criação real – pelo poder competente).




    Partindo-se então do pressuposto de que o ordenamento jurídico (e não o sistema jurídico) pode conter contradição, é possível havê-lo em relação à referida norma do art. 496 do CPC/2015, de tal modo que, nos dizeres de João Baptista Herkenhoff5, “cabe aos juristas, comprometidos com as lutas do povo encontrar e realçar essas contradições, buscando utilizá-las em proveito das grandes multidões empobrecidas”.




    Nesse ínterim, cabe ao jurista, fundante num método (conjunto de princípios de avaliação da evidência) criterioso, e por meio da técnica (conjunto dos instrumentos), tender-se ao objeto, para o fim de problematizar, pensar e descrever o Direito como ciência, mormente com ênfase na epistemologia jurídica.




    Incumbe-se, então, o jurista, de emitir juízos (opiniões) descritivos sobre a norma jurídica em si – utilizando-se de método lógico e eficaz, como ocorre com a tópica, ou seja, a arte de pensar por problemas – sob o contexto social, inclusive, até porque o direito tem como pano de fundo a resolução dos conflitos das pessoas que vivem em sociedade, pois, dia-a-dia, está-se diante de situações (individuais e/ou coletivas) que buscam uma harmonia para o profícuo convívio social.




    Sendo assim, em não havendo uma disposição natural dos discordantes, caberá ao direito nortear a pacificação, judicial ou extrajudicial, não obstante haver a possibilidade real do aplicador da norma desvirtuar-se da sua função nobre, impondo julgamentos injustos ao arrepio da lei.




    Mas, apesar de que a norma jurídica também não é fonte absolutamente segura de justiça, mas por sê-la imperativa, impõe o fato de que o provimento jurisdicional centrado na lei pode ser mais imune às decisões judiciais injustas (que merecem, obedecidas as disposições legais, mormente processuais, ser extirpadas, em que pesem suas emanações subjetivas à luz do princípio do livre convencimento na esteira da norma do art. 371 do CPC/2015).




    Por assim dizer, entende-se que a Ciência Jurídica deve estudar a conduta humana numa dimensão social. Decerto que o ser humano é por natureza um vivente (integrante) em sociedade, cujas regras são delineadas por ela própria e voltadas a si mesma, as quais deverão ser cumpridas, sob pena de se infringir regramentos sociais, estando, pois, passível de punição pela conduta antissocial, exceto quando ilegítimo o poder por ofender a ordem jurídica, ocasião em que nasce o direito de resistência.




    Enfim, do ponto de vista da Ciência Jurídica, o Direito se traduz num sistema de significações normativas, dentro de um processo da vida social.




    Por tal razão, a Ciência Jurídica apresenta função social destacada, porquanto o jurista deve propiciar uma sociedade mais justa e solidária, e tendo por primado a redução das desigualdades sociais.




    Aliás, o papel do jurista propriamente dito é justamente o de descrever o Direito (objeto da Ciência Jurídica), por meio de proposições jurídicas – enunciados lógicos decorrentes do conhecimento sem poder normativo e força vinculante, até porque não se trata de uma verdade absoluta –, as quais serão utilizadas como subsídios sólidos para o aperfeiçoamento da norma jurídica (produção e aplicação), e de tal modo que o direito seja um forte instrumento de transformação social, mormente pacificador e realizador positivo das necessidades das pessoas.




    E, evidentemente, cabe ao Estado (lato sensu) a responsabilidade pela produção do direito posto, devidamente materializado constitucional ou infraconstitucionalmente, em direitos sociais como educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância, assistência aos desamparados etc., tal como previsto na República Federativa do Brasil, por meio da norma do art. 6º do texto constitucional de 1988.




    Ora, não restam dúvidas de que a Ciência Jurídica contribui então sobremaneira para o aprimoramento ético-jurídico do corpo societário, em contínuo e necessário avanço, até porque a sociedade é dinâmica, e o jurista deve estar em sintonia com os problemas sociais que afligem as pessoas, a fim de traçar o caminho a ser perseguido para a concretização do bem-estar social.




    A Ciência Jurídica pela sua função (descritiva) é normativa, de tal modo que corroboram os usos e costumes da sociedade (fatos sociais), dentro das instituições familiares, religiosas, políticas, econômicas e educacionais. Ademais, a Ciência Jurídica alavanca o real sentido gnoseológico, dentro do princípio da imputação (descrição de uma ordem normativa da conduta dos homens entre si), pois que possibilita a averiguação do binário verídico/inverídico no mundo do ser. Porém, a normatização em si caberá ao direito (objeto), em seu sentido prescritivo (potestas normandi).




    Continuamente, evoca-se a Jusfilosofia.




    Sabe-se que a Jusfilosofia é essencial à própria justificação (filosófica) da Ciência Jurídica, e, por outro lado, esta é elemento cognitivo, reflexivo, crítico daquela, cujo objeto é o próprio direito – que, de um modo geral, pode ter a acepção de um conjunto de normas jurídicas (regras e princípios) e proposições jurídicas que disciplinam as relações das pessoas (físicas e jurídicas) em sociedade.




    Nesse sentido, Georges Abboud6, Henrique Garbellini Carnio e Rafael Tomaz de Oliveira destacam que “o conhecimento filosófico, portanto, se lança na perspectiva de um saber reflexivo, especulativo e crítico apto a fornecer subsídios e elementos para as instâncias da vida humana em todas as suas projeções”.




    Por via de consequência, urge destacar o papel do jusfilósofo, mormente na atualidade, porquanto genuinamente filósofo, incumbe-lhe filosofar, ou seja, tentar resolver os problemas da sociedade. Eis então sua utilidade (do jusfilósofo) e da própria Filosofia Jurídica.




    Niklas Luhmann7 idealiza o fato de que a complexidade social, aliada à alta contingência, somente poderá ser reduzida com a construção de um sistema jurídico dinâmico aos anseios do povo, de tal forma que possa ofertar uma justa resolução dos conflitos.




    E este é o cabedal do filósofo jurista: analisar as concepções filosóficas, apontando uma solução para as questões ontológicas, epistemológicas e axiológicas.




    Nesse contexto, urge diferir o jusfilósofo do técnico/jurista, eis que aquele se eleva a um grau maior de compreensão: a razão crítica.




    Incumbe-se, pois, o jusfilósofo de pensar e resolver (pelo menos tentar) os problemas jurídicos, porquanto o pensamento jurídico o é problemático.




    Pelo exposto, justifica-se a análise do instituto do reexame compulsório (norma do art. 496 do CPC/2015), uma vez que resquício do processo inquisitório, mas com origem lusitana (séc. XIV), atém-se ao exame de sua função sociojusfilosófica no atual estágio civilizatório (séc. XXI), abarcando o princípio democrático, e os valores da justiça e da igualdade, mormente no campo constitucional. Logo, eis a pergunta que não se quer calar: será que tais normas jurídicas (regras e princípios) e os valores estão sendo cumpridos? Resta analisar.
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    1. O INSTITUTO DO REEXAME COMPULSÓRIO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL




    1.1 Conflitos intersubjetivos de interesses, jurisdição e decisão jurisdicional




    Antes de se falar em conflito, impõe-se estabelecer o que seja interesse, sendo este a relação do indivíduo com o bem que vai satisfazer sua(s) necessidade(s).




    Sob o enfoque do duplo grau de jurisdição obrigatório no processo civil, prefere-se catalogar os interesses em: a) interesse privado; b) interesse público; b1) primário (geral ou coletivo); b2) secundário (específico, estatal ou fazendário).




    O interesse privado é aquele exercido por pessoas, naturais ou jurídicas, e pelos entes despersonalizados. Já o interesse público é dicotômico. Tanto é que ora se refere à coletividade, a qual detém o interesse público primário, ora ao próprio Estado (enquanto pessoa jurídica de direito público – expressada, no âmbito interno, pelos entes federativos: União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios, e também por suas autarquias e fundações públicas, bem como o consórcio público na modalidade de associação pública – e cuja finalidade, em tese, é o bem comum de todos) que detém o interesse público secundário.




    Concernente ao interesse público – questão essencial ao tema nevrálgico desta tese –, Celso Antônio Bandeira de Mello8 enfatiza:




    Outrossim, a noção de interesse público, tal como a expusemos, impede que se incida no equívoco muito grave de supor que o interesse público é exclusivamente um interesse do Estado, engano, este, que faz resvalar fácil e naturalmente para a concepção simplista e perigosa de identificá-lo com quaisquer interesses da entidade que representa o todo (isto é, o Estado e demais pessoas de Direito Público interno).




    Uma vez reconhecido que os interesses públicos correspondem à dimensão pública dos interesses individuais, ou seja, que consistem no plexo dos interesses dos indivíduos enquanto partícipes da Sociedade (entificada juridicamente no Estado), nisto incluído o depósito intertemporal destes mesmos interesses, põe-se a nu a circunstância de que não existe coincidência necessária entre interesse público e interesse do Estado e demais pessoas de Direito Público.




    É que, além de subjetivar-se estes interesses, o Estado, tal como os demais particulares, é, também ele, uma pessoa jurídica, que, pois, existe e convive no universo jurídico em concorrência com todos os demais sujeitos de direito. Assim, independentemente do fato de ser, por definição, encarregado dos interesses públicos, o Estado pode ter, tanto quanto as demais pessoas, interesses que lhe são particulares, individuais, e que, tal como os interesses delas, concebidas em suas meras individualidades, se encarnam no Estado enquanto pessoa. Estes últimos não são interesses públicos, mas interesses individuais do Estado, similares, pois (sob prisma extrajurídico), aos interesses de qualquer outro sujeito. Similares, mas não iguais. Isto porque a generalidade de tais sujeitos pode defender estes interesses individuais, ao passo que o Estado, concebido que é para a realização de interesses públicos (situação, pois, inteiramente diversa da dos particulares), só poderá defender seus próprios interesses privados quando, sobre não se chocarem com os interesses públicos propriamente ditos, coincidam com a realização deles. Tal situação ocorrerá sempre que a norma donde defluem os qualifique como instrumentais ao interesse público e na medida em que o sejam, caso em que sua defesa será, ipso facto, simultaneamente a defesa de interesses públicos, por concorrerem indissociavelmente para a satisfação deles.




    Esta distinção a que se acaba de aludir, entre interesses públicos propriamente ditos – isto é, interesses primários do Estado – e interesses secundários (que são os últimos a que se aludiu), é de trânsito corrente e moente na doutrina italiana, e a um ponto tal que, hoje, poucos doutrinadores daquele país se ocupam em explicá-los, limitando-se a fazer-lhes menção, como referência a algo óbvio, de conhecimento geral. Este discrímen, contudo, é exposto com exemplar clareza por Renato Alessi, colacionando lições de Carnelutti e Picardi, ao elucidar que os interesses secundários do Estado só podem ser por ele buscados quando coincidentes com os interesses primários, isto é, com os interesses públicos propriamente ditos. (Grifos no original).




    Já os conflitos intersubjetivos de interesses são frutos das divergências entre duas ou mais pessoas (naturais ou jurídicas) por pelo menos um determinado objeto (possível, lícito e determinado ou determinável – norma do art. 104, inc. II, do Código Civil) da relação jurídica.




    Logo, o conflito propriamente dito nasce pela insatisfação de uma pessoa ou um grupo de pessoas, em virtude de ofensa ocasionada por ato comissivo ou omissivo de outrem.




    E, no contexto do duplo grau de jurisdição obrigatório, a contradição historicamente existente é entre, de um lado, os jurisdicionados pessoas privadas (naturais e jurídicas) e os de personificação anômala (massa falida, herança jacente ou vacante, espólio, sociedades sem personalidade jurídica – sociedades irregulares ou de fato – e o condomínio, ex vi da norma do art. 75 do CPC/2015), e, de outro lado, a Fazenda Pública (União, Estados-Membros, Distrito Federal, Municípios e suas respectivas autarquias e fundações públicas de direito público, bem assim o consórcio público na modalidade de associação pública), a qual detém privilégios processuais9 em prejuízo dos demais (privados).




    No Brasil, sendo fruto das Ordenações do Reino (Afonsinas, Manuelinas e Filipinas)10, o duplo grau de jurisdição obrigatório encontra aí a sua própria razão crítica (em relação à contradição – privilégio processual unilateral em favor da Fazenda Pública): o (in)justo, tal como será observado e discutido especificamente no segundo tópico deste trabalho.




    Por tal razão, entende-se que não se pode (ou não se deve) viver infinitamente em constante conflito (desde 12/03/1355, atinente à data da criação da então apelação necessária – polla Justiça (pré-afonsina) a El Rei – no direito lusitano, relativa aos feitos das injúrias), ainda que na seara processual civil, a qual deve albergar fundamentalmente aspecto isonômico entre as partes litigantes. Mas tudo tem começo, meio e fim, em que pese ao transcurso do duplo grau de jurisdição obrigatório por mais de seis séculos e meio; e, no Brasil, já há quase dois séculos de existência (desde 1831).11




    Gabriel Benedito Issaac Chalita12 diz então que “o ser humano busca a felicidade, desde que surgiu no mundo e se reconheceu capaz de produzir cultura e transformar o ambiente em que vive”.




    Porém, conseguir tal “felicidade”, não obstante possa sê-la encontrada individualmente, é tarefa essencialmente delineada conjuntamente por um povo, o qual realmente tem a obrigação de produzir cultura e transformar o ambiente que se vive, com o objetivo precípuo de melhorar as condições de vida.




    Até porque, parafraseando Sua Santidade, o Papa Pio XI, na Carta Encíclica Divinis Redemptoris13 (1937), “mediante a união orgânica com a sociedade, todos possam, pela mútua colaboração, alcançar a verdadeira felicidade terrestre”.




    Aliás, esta é, pois, a dinâmica que invoca o próprio espírito do ser humano, e na acepção de Rudolf Von Ihering14: “sem luta não há direito”.




    Ora, o fator felicidade só é almejado significativamente pela mútua colaboração entre os homens, exigindo, pois, um equilíbrio de forças.




    Sigmund Freud15 explica que “boa parte da peleja da humanidade se concentra em torno da tarefa de achar um equilíbrio adequado, isto é, que traga felicidade, entre tais exigências individuais e aquelas do grupo, culturais”.




    Dito isso, indaga-se: qual é a “felicidade” – se assim se pode dizer – em relação ao duplo grau de jurisdição obrigatório?




    Para o Estado (lato sensu) brasileiro, entende-se que seja a manutenção do instituto do duplo grau de jurisdição obrigatório no sistema normativo pátrio, porquanto oferta um dúplice julgamento da causa, nos termos da lei (norma do art. 496 do CPC/2015), e, por via de consequência, obsta o trânsito em julgado do decisum de primeira instância, de tal maneira que estende qualquer efeito deste para um momento ulterior, até porque, em se confirmando a condenação do ente estatal, o pagamento do quantum devido ao particular enseja ato futuro, com ganho real de tempo (até mesmo anos) para a Fazenda Pública devedora.




    Já para o jurisdicionado, pessoa privada (natural e jurídica) ou de personificação anômala, seria de bom agrado (felicità) a extirpação do dito instituto processual civil como norma cogente, porquanto possibilitaria, prima facie, as aplicações dos princípios constitucionais da igualdade (“todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito (...) à igualdade (...).”) e da celeridade, ambos previstos na norma do art. 5º, caput e inc. LXXVIII (“a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”), da CRFB/1988.




    Nesse contexto, registre-se que a solução pacífica das controvérsias das pessoas, por regra (excetuam-se a arbitragem, a conciliação e a mediação que são meios alternativos de pacificação social), está a cargo do Poder Judiciário – por meio da denominada jurisdição (monopólio estatal), que deve ser efetiva e satisfativa, observada a devida competência.




    Doutrinariamente, Antônio Carlos de Araújo Cintra16, Cândido Rangel Dinamarco e Ada Pellegrini Grinover colocam em evidência:




    Pelo que já ficou dito, compreende-se que o Estado moderno exerce o seu poder para a solução de conflitos interindividuais. O poder estatal, hoje, abrange a capacidade de dirimir os conflitos que envolvem as pessoas (inclusive o próprio Estado), decidindo sobre as pretensões apresentadas e impondo as decisões. (...). A pacificação é o escopo magno da jurisdição e, por consequência, de todo o sistema processual (...). Afirma-se que o objetivo-síntese do Estado contemporâneo é o bem-comum e, quando se passa ao estudo da jurisdição, é lícito dizer que a projeção particularizada do bem comum nessa área é a pacificação com justiça. (Grifos no original).




    Por tais razões, materializa-se o decisum do Estado-Juiz por meio da sentença, sendo que o reexame compulsório (norma do art. 496 do CPC/2015) é exemplo clássico de uma sentença subjetivamente complexa, porquanto necessita, para a sua inteira eficácia, da manifestação de vontade, inclusive, por duas instâncias jurisdicionais.




    Nesse desiderato, o processo é de suma importância, valendo-se pôr em evidência, conceito delineado por José Alfredo de Oliveira Baracho17, in verbis:




    Processo significa o conjunto de atos, fatos ou operações que se agrupam de acordo com certa ordem, para atingir um fim, cujo objetivo fundamental é a decisão de um conflito de interesses jurídicos. Estes atos e formas, que movimentam a vida jurídica, fornecem-nos a primeira ideia de processo.




    Tal é a noção da dimensão pragmática da norma jurídica.




    Aliás, no modelo empírico de Tercio Sampaio Ferraz Jr.18, a norma é um processo decisório. E, assim, Maria Helena Diniz19 comenta:




    A decisão jurídica (a lei, o costume, a sentença judicial etc.) impede a continuação de um conflito; ela não o termina mediante uma solução, mas o soluciona pondo-lhe um fim, isto é, eliminando aquela incompatibilidade, para trazê-la a uma situação onde não pode mais ser retomada ou levada adiante (coisa julgada). A norma jurídica é uma decisão; através dela se garante que certas decisões serão tomadas, porque ela estabelece controles, isto é, pré-decisões, cuja função é determinar outras decisões.




    Enfim, vê-se que, por intermédio da decisão jurídica, destacando-se a lei (pelo seu caráter de generalidade) e a decisão jurisdicional (sentença ou acórdão), evidencia-se, pelo menos em tese, ou efetivamente em sua inteireza prático-real, a solução de um conflito, de modo a impossibilitar a perpetuação litigiosa entre as pessoas.




    Mas, desde já, frise-se que, no contexto do reexame compulsório (norma do art. 496 do CPC/2015), a jurisdição não se pode traduzir em empecilho à concretização da isonomia entres as partes litigantes, cuja temática será abordada no subitem 2.6.2 deste ensaio.




    1.2 Falibilidade do julgador e a recorribilidade recursal




    O ser humano, na sua função de vontade, sempre foi, é e será falível, razão pela qual se torna possível reexaminar – mediante a interposição de recurso voluntário –, por óbvio, no âmbito do Poder Judiciário, o julgamento primevo por outros seres humanos, também, deveras, falíveis.




    Francesco Ricci20 menciona o fato de que a




    justificativa mais singela da necessidade do duplo grau reside na circunstância de o pronunciamento do primeiro grau se sujeitar a erros e imperfeições. O reexame corrige o vício de juízo (error in iudicando) ou o vício de atividade (error in procedendo), lançando novas luzes sobre a matéria da contenda.




    Aliás, na exposição de motivos do projeto do Código de Processo Civil para o Cantão de Genebra, Pierre-François Bellot21 enaltece que: “nem as sentenças repousam sempre na verdade e justiça, nem a infalibilidade é atributo do juiz”.




    Realmente, o homem é falível. Nessa esteira, também o magistrado, eventualmente, pode errar – possibilidade e não presunção –, ser injusto (discutível ante o teor subjetivo), inclusive traduzir, por fim, “verdade” com efeito de coisa julgada por questão inverídica, em que pese à litigância de má-fé nesse sentido (norma do art. 80, inc. II, do CPC/2015), de tal modo que possa até mesmo não corroborar a verdade real.




    Porém, atinente ao erro, verifica-se, sob o contexto do duplo grau de jurisdição obrigatório (norma do art. 496 do CPC/2015), que a remessa necessária é em virtude da presunção de erro do julgado quando a Fazenda Pública for vencida, jamais em sentido contrário, ou seja, quando vencido o particular não haverá presunção de erro, e, por via de consequência, o reexame compulsório. Diga-se também, nos termos da norma do art. 496, § 3º, do CPC/2015, que não haverá tal presunção de erro quando a condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a (modelo de valores escalonados): I – 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as respectivas autarquias e fundações de direito público; II – 500 (quinhentos) salários-mínimos para os Estados-Membros, o Distrito Federal, as respectivas autarquias e fundações de direito público e os Municípios que constituam capitais dos Estados; III – 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e respectivas autarquias e fundações de direito público. Ora, tais aspectos soam muito estranhamente, pois, torna-se patente que o Estado, diante de um privilégio, quer apenas ganhar tempo para impedir a execução ou o cumprimento de sentença e/ou acórdão, de determinado grande valor, contra si (norma do art. 910 do CPC/2015), sob a falsa alegação de que há presunção de erro do julgamento de instância primeva.




    Registre-se, a respeito, equivalente pensamento proposto por Cristiane Flores Soares Rolin22, segundo a qual:




    O que não pode ocorrer é a presunção de erro do julgado apenas quando vencida a Fazenda Pública, de sorte que o veredicto do juiz será confiável e produzirá efeitos quando vencido o particular e não será confiável e não produzirá efeitos quando vencida for a Fazenda Pública. Cristalina é a contradição da norma processual, que impõe forte discriminação ao particular.




    Por outro lado, decerto também que a incompreensão e o inconformismo são marcas características da parte vencida, que vê, nos recursos, pelo menos em tese, um instrumento de reforma ou cassação da decisão jurisdicional de piso. Inclusive, nas condições de admissibilidade recursal, intrínseco é o requisito inerente à existência do poder de recorrer.




    Historicamente, Hermann Homem de Carvalho Roenick23 lembra que “na primitiva organização social os recursos não eram conhecidos, pois a justiça era distribuída pelo soberano ou administrada diretamente pelo povo. Assim, as decisões proferidas tinham o caráter de irrecorribilidade.” Diz-se ainda que o sistema do duplo grau de jurisdição era praticado entre os povos primitivos: hebreus (Grande Sinédrio), egípcios (Conselho dos Trinta), atenienses (Tribunal dos Heliastas) e romanos (origem dos recursos).




    Longínquos séculos, e fruto da Revolução Francesa, o processo revolucionário destacou-se pelo firmamento da jurisdição ao Estado, e, sendo assim, nos dizeres de Antonio Carlos Wolkmer24, possibilitou-se o fato de que




    as cortes superiores reexaminassem as decisões das cortes inferiores com um crescente grau de certeza formal (a verdade formal do processo). Formalismo e uniformização permitiram também os apelos de natureza meramente formal (por exemplo, os writs of error do direito inglês) para que a instância superior corrigisse erros da instância inferior.




    Evidentemente que, com a reanálise da questão sub judice por magistrados hierarquicamente superiores, anseia-se (não há certeza disso) maior justeza (que, por vezes, também pode ter ocorrido somente em primeira instância) sob o ponto de vista técnico. Advém, nesse ínterim, a consagração do denominado princípio da jurisdição pluralizada.




    Sob tal viés, Djanira Maria Radamés de Sá25 estabelece que:




    Concorrem em desfavor da tese da instituição do juiz único a menor experiência do magistrado de primeiro grau, a falta de controle interno possibilitadora da ocorrência de arbitrariedades e a melhor visão global do processo permitida através de um segundo exame.




    E, jurisprudencialmente:




    O reexame necessário é condição imposta a sentenças proferidas em desfavor da União, Estados, Distrito Federal, Municípios, respectivas autarquias, bem como no julgamento de embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública, tendo por escopo garantir a eficácia do provimento jurisdicional após novo exame pelo órgão colegiado, o que, de certa forma, traduz maior segurança jurídica às relações que envolvam a coisa pública.26




    Por assim dizer, ainda que rejulgado o caso, erros poderão ocorrer, pois a irrefragável fraqueza humana é digna de notoriedade, sendo cediça tal assertiva.




    Cite-se ainda José Vicente y Caravantes, segundo o qual, na tradução de José Maria Othon Sidou27, enfatiza que:




    um homem só não oferece, em regra, suficientes garantias ou segurança de retidão, imparcialidade e inteligência para que possa obrigar, racionalmente, os litigantes a submeterem-se, definitiva e irrevogavelmente, à decisão de um pleito de que depende sua fortuna.




    Nesse diapasão, atualmente, torna-se impensável a existência de um processo de jurisdição contenciosa com provimento irrecorrível; e, principalmente, sem as observâncias da isonomia, do contraditório e da ampla defesa, corolários constitucionais pátrios previstos na norma do art. 5º, caput e inc. LV, respectivamente:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito (...) à igualdade, (...), nos termos seguintes:




    LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, (...) são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.




    Entretanto, não cabe ao juiz de direito recorrer de sua própria sentença, porquanto lhe faltam os elementos (volitivo e descritivo) de sua insatisfação.




    A par, Nelson Nery Junior28 destaca:




    O recurso se compõe de duas partes distintas sob o aspecto de conteúdo: a) declaração expressa sobre a insatisfação com a decisão (elemento volitivo); b) os motivos dessa insatisfação (elementos de razão ou descritivo).




    Essa insatisfação, geradora da vontade em recorrer, nada mais é do que uma manifestação do princípio dispositivo na fase recursal. Esta é a razão pela qual se aplica aos recursos o princípio ne procedat judex ex officio. (...).




    O juiz não pode, de ofício, interpor recurso pela parte, (...). (Grifos no original).




    Nesse sentido, deve-se, com prudência, discernimento e inteligência, reivindicar, reiteradamente, a solução justa das causas, a fim de se obter uma decisão jurisdicional de qualidade, e, principalmente, com teor de justiça, em efetivo exercício da isonomia, até porque são atributo e responsabilidade do Estado fornecê-la por meio de seus julgadores.




    Destarte, os magistrados, de modo imparcial, e no sentido de Mauro Cappelletti29 e Bryant Garth, consubstanciarão os anseios de uma justiça digna e forte, voltada para uma jurisdição efetiva, observando-se a igualdade de todos.




    1.3 Duplo grau de jurisdição




    As garantias pressupõem proteção e segurança do direito, as quais visam assegurar a normatividade efetiva em termos processuais.




    Então, por garantias processuais constitucionais, Djanira Maria Radamés de Sá30 estabelece que sejam “princípios diretivos que impõem o modo de ser do processo, para que este cumpra seu papel de realizar a ordem jurídica e concretizar a paz social com justiça e segurança, tornando eficazes os direitos e garantias fundamentais do ser humano”.




    Logo, o princípio do duplo grau de jurisdição é um princípio fundamental do processo civil erigido à categoria de garantias processuais constitucionais. Tal é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF): “A garantia constitucional do duplo grau de jurisdição (art. 5º, LV) insere-se no âmbito de proteção do princípio constitucional da ampla defesa, insculpido no mesmo enunciado normativo da Carta Magna.”31




    Historicamente, Rui Portanova32 evidencia o fato de que:




    O duplo grau de jurisdição nasceu com indiscutível finalidade mantenedora de ideologia. Seu surgimento deu-se nos sistemas hierarquizados e rígidos de governo. Convinha à ordem política o conhecimento e eventual revisão das decisões dos níveis judicantes inferiores. Esse interesse foi uma constante outrora e é facilmente perceptível na Roma Antiga, onde povo e poder dividiam as funções jurisdicionais. Evoluiu no período de cristianização do direito, fundado na possibilidade do erro e como forma de controle disciplinar, portanto político e doutrinário.




    Assim, pela dualidade de instâncias, possibilita-se o rejulgamento da causa, submetendo-se o provimento preliminar (sentença) ao grau jurisdicional hierarquicamente superior, a fim de ser proferido acórdão – e daí surtir seus jurídicos e legais efeitos, mormente em caráter definitivo após o trânsito em julgado do decisum, ainda que este ocorra nos tribunais superiores.




    Lado certo, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 não prevê expressamente tal princípio (duplo grau de jurisdição); porém, dá-lhe a natureza garantístico-constitucional, eis que adota a pluralidade de graus de jurisdição, mercê da existência de competência recursal dos tribunais pátrios (normas dos arts. 92, caput, 102, inc. II e III, e § 2º, 105, inc. II e III, 108, inc. II, e 125, § 1º).




    Mas, implicitamente, verifica-se a existência do respectivo princípio do duplo grau de jurisdição na norma do art. 5º, § 2º, da aludida Constituição Cidadã (1988), in verbis: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”.




    Historicamente, no Brasil, respectivo princípio do duplo grau de jurisdição esteve expressamente previsto apenas na Constituição do Império (1824), e especificamente na norma do seu art. 158: “Para julgar as Causas em segunda, e ultima instancia haverá nas Provincias do Imperio as Relações, que forem necessárias para commodidade dos Povos.” (sic)




    Aliás, na recente, famosa e inédita Ação Penal n. 470 / MG33, conhecida popularmente como ação penal do mensalão, o ministro-revisor do Supremo Tribunal Federal, Ricardo Lewandowski, em seu voto, proferiu entendimento de que “o direito ao duplo grau jurisdição tem assento constitucional”.




    Ainda, Carolina Alves de Souza Lima34 destaca:




    O Duplo Grau de Jurisdição é, no sistema jurídico brasileiro, uma garantia constitucional. Ele decorre do Princípio do Devido Processo Legal, do Princípio da Ampla Defesa e da própria organização constitucional dos tribunais brasileiros. A legislação infraconstitucional também trata do Princípio do Duplo Grau de jurisdição. Os Códigos de Processo Civil e de Processo Penal, a Consolidação das Leis do Trabalho, as Leis Extravagantes e as leis que cuidam da organização judiciária preveem o referido princípio.




    E, a título de registro, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969), da qual a República Federativa do Brasil é signatária (Decreto Federal n. 678/1992), estabelece:




    Art. 8º – Garantias judiciais (...)




    2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: (...)




    h) direito de recorrer35 da sentença a juiz ou tribunal superior. (...). (Grifo nosso).




    Por sua vez, Joaquim Henrique Gatto36 enaltece como razões favoráveis ao duplo grau de jurisdição: maior experiência do órgão ad quem; desacerto do juízo julgador e a limitação do erro; conveniência psicológica na resignação do vencido; ampliação do exame da demanda; controle político sobre o órgão julgador; e uniformização da jurisprudência. Por outro lado, as razões desfavoráveis ao duplo grau de jurisdição: ofensa ao princípio da oralidade; ofensa ao direito à razoável duração do processo; necessidade de valorização do juízo de primeiro grau; e alto percentual de manutenção das decisões.




    Maria Fernanda Rossi Ticianelli37, acerca do duplo grau de jurisdição, também põe em destaque que “a adoção irrestrita desse princípio tem contribuído para a morosidade da justiça e afastado a efetividade da tutela jurisdicional”.




    E por óbvio não resta dúvida de que realmente o duplo grau de jurisdição, utilizado com intuito protelatório, como é o caso do obrigatório (norma do art. 496 do CPC/2015) – pensa-se assim –, contribui sobremaneira para a morosidade processual, e, por via de consequência, o é injusto sob tal paradigma.




    De mais a mais, há o direito de ação (norma do art. 5º, inc. XXXV, CRFB/1988 – “a lei não excluirá do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”) – princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional –, abalizado na previsão de recursos (p. ex. a apelação, nos termos da norma do art. 1.009 do CPC/2015): “LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” (norma do art. 5º da CRFB/1988).




    Afinal, insta-se estabelecer que o princípio (garantia) do duplo grau de jurisdição insurge como mecanismo revisional da procedimentalidade, e, por conseguinte, observa-se ser o mesmo indispensável à boa administração da Justiça (na terminologia constitucional), exceto nos casos em que há flagrante privilégio processual (como é o caso do duplo grau de jurisdição obrigatório).




    1.4 O reexame compulsório do provimento jurisdicional propriamente dito (remessa necessária)




    1.4.1 Histórico




    Historicamente, Alfredo Buzaid38 evidencia o real aparecimento da apelação necessária, ou, polla Justiça (pré-afonsina) a El Rei, em lei datada de 12 de março de 1355, relativa aos feitos das injúrias, conforme já mencionado no subitem 1.1 deste trabalho, a fim de evitar “nas mãos de uma judicatura menos imparcial, um perigoso instrumento de perseguição a inocentes”.




    Eis o texto da aludida Lei:




    E pera os ditos Juizes saberem como devem atempar estas appelaceeens, segundo os lugares honde Nós formos e a nossa Corte, honde se devem a livrar, e as partes as seguirem aos tempos que lhes elles assinarem; mandamos, que elles enviem todallas appelaceeens dos feitos de que alguns appellarem, ou elles polla justiça, em que algum for acusado por morte de homem ou de molher, ou que per pertença a Fidalgos, aos nossos Ouvidores do Crime. (sic)




    Frise-se então que, dentro da história do direito português, a apelação necessária surgiu no denominado “período do direito comum” (1248-1769), durante o reinado de D. Afonso IV (1325-1357), ocasião em que, nos dizeres de Walter Vieira do Nascimento39, “se estabelece a distinção entre o processo civil e o processo penal, adotando-se o critério da redução das peças a escrito e organizando-se o sistema de recursos”.




    É, pois, a apelação necessária, oriunda do direito processual penal lusitano para corrigir o rigor do princípio dominante e os exageros introduzidos no processo inquisitório (deve-se ao direito canônico a sua criação e sistematização, na época do Papa Gregório IX, por intermédio de suas decretalis).




    Alfredo Buzaid40 também alude o seguinte:




    A competência judicial para proceder ex-officio podia turbar o ânimo do magistrado, influir em seu espírito e mesmo criar nêle um tal estado que predispusesse a orientação da prova em determinado sentido. Com a imensa soma de poderes de que estava investido o juiz, a faculdade de iniciativa, se por um lado era um bem, porque zelava pelos superiores interêsses da sociedade na repressão do crime, por outro lado podia ser, nas mãos de uma judicatura menos imparcial, um perigoso instrumento de perseguição a inocentes. Não era possível que essa quase onipotência judicial ficasse sem um freio, ou sem um contrôle exatamente na época em que os reis portuguêses começaram a fazer leis gerais destinadas a fixar os direitos e as obrigações dos seus povos. Foi aí então que repontou mais uma vez o gênio lusitano para corrigir o rigor do princípio dominante e os exageros introduzidos no processo inquisitório. Fê-lo criando a figura da apelação ex-officio. (sic)




    Logo, registre-se que referida apelação necessária para a Corte do Rei evidenciava-se também às causas criminais públicas e privadas, subsistindo tal figura nas Ordenações Afonsinas (livro V, título LIX), Manuelinas (livro V, título XLII) e Filipinas (livro V, título CXXII, 11), apesar de que o direito reinol não a conheceu como instituto do processo civil à época. Enaltece-se também o fato de que a ordem jurídica portuguesa, que se encontrava nos forais, foi codificada nas aludidas Ordenações Afonsinas (1500-1514), Manuelinas (1514-1603) e Filipinas (1603-1916) – compilações de leis, atos e costumes –, e, teoricamente, eram aplicáveis no Brasil.




    Já no âmbito legislativo brasileiro, pode-se estabelecer que a norma do art. 90, de Lei datada de 4 de outubro de 1831 – no Segundo Período do Império do Brasil, sob a Regência Trina Permanente (07/04/1831 a 23/07/1840) –, concernente aos feitos atinentes à Fazenda Nacional submetidos à apelação ex officio quando a sentença fosse proferida contra o erário público, foi a primeira referência legislativa pátria no ramo do direito processual (civil) sobre o instituto do reexame compulsório, nos seguintes termos:




    Fica extinto o actual Erario e o Conselho da Fazenda. As justificações n`este Tribunal serão feitas perante os juízes Territoriais, com audiência do Procurador fiscal; e as Sentenças, que nelle se proferirem a favor dos justificantes, serão sempre appelladas ex-officio para a Relação do Districto, sob pena de nulidade. (sic)




    Ademais, frise-se que, nos termos dos Anais do Parlamento Brasileiro, consoante assinala Jorge Tosta41:




    Interessante observar que, durante as discussões do projeto da referida Lei, o deputado Gomes de Campos combateu-o vigorosamente, por entender que não era justo instituir um privilégio em favor da Fazenda e impor aos demais litigantes uma condição inferior. Clemente Ferreira, por outro lado, defendeu o projeto argumentando que “a melhor maneira de verificar a responsabilidade dos empregados que não são vitalícios é uma incansável e nunca interrompida vigilância das autoridades superiores sobre sua conducta e a sua admissão, logo que há suspeitas vehementes de que são prevaricadores. Mas nem por isso o corpo legislativo deve deixar de prevenir os abusos conhecidos, fazendo leis opportunas que fação cessar a sua causa: e é o que faz o artigo em discussão: está conhecido que os procuradores fiscaes prevaricão, deixando de appellar de sentenças injustas contra a fazenda nacional: o remédio é obrigar os juízes a appellar de offício e ficará cessando a occasião de um tal abuso”. (sic)




    Sequencialmente, a Lei n. 242, de 29 de novembro de 1841 – já no Terceiro Período do Império do Brasil (23/07/1840 a 15/11/1889), no comando do Imperador Dom Pedro II –, restabelecendo o privilégio do foro para as causas da Fazenda Nacional, e criando o juízo privativo dos feitos da Fazenda da primeira instância, estabeleceu na norma do seu art. 13:




    Serão appelladas ex-officio para as Relações do Districto todas as sentenças que forem proferidas contra a Fazenda Nacional em primeira instância, qualquer que seja a natureza dellas, e o valor excedente a cem mil réis, comprehendendo-se nesta disposição as justificações e habilitações de que trata o artigo 90 da Lei de 4 de outubro de 1831; não se entendendo contra a Fazenda Nacional as Sentenças que se proferirem em causas Particulares, e que os Procuradores da Fazenda Nacional sómente tenham assistido, porque destas só se appelará por parte da Fazenda, se os Procuradores della o julgarem preciso. (sic)




    Assim, o reexame compulsório vigorou no Império brasileiro, e, novamente nas palavras de Alfredo Buzaid42:




    Parece-nos que a apelação ex-officio surgiu, pela primeira vez, como figura do processo civil, na Lei de 4 de outubro de 1831, art. 90, que a instituiu como recurso que o juiz deve interpor da sentença proferida contra a Fazenda Nacional. Uma vez introduzido no processo civil, o princípio se estendeu e se ampliou, tendo a doutrina sistematizado os vários casos em que era cabível, a saber: a) nas sentenças proferidas pelos juízes de defuntos e ausentes em favor de habilitantes e de credores, quando o valor da herança ou da dívida exceda de dois contos; b) nas proferidas contra a Fazenda Nacional, que excederem a alçada do juiz (Lei de 4 de outubro de 1831, art. 90 e Lei n. 242, de 29 de novembro de 1841, art. 13); c) nas proferidas em justificações, para tenças ou pensões, que passarem de pessoa a pessoa (Ord. n. 102 de 23 de abril de 1849); d) nas habilitações de herdeiros, sucessores e cessionários de credores do Estado, quando a estes forem favoráveis (Prov. de 8 de maio de 1838 e lei de 28 de novembro de 1841, art. 13); e) nas causas de liberdade, quando as decisões foram a ela contrárias (Lei n. 2.040, de 28 de setembro de 1871, art. 7º, par. 2 e Reg. n. 5.135, de 13 de novembro de 1872, art. 80, par. 2); f) nas causas de nulidade de casamentos de pessoas, que professam religião diferente da do Estado, quando as sentenças os anularem (Decreto n. 3.069, de 17 de abril de 1863, art. 12).
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